
 

 

 

 

 

 

 

  

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/031/2026/XIII  
 

 

Assunto: Requerimento – Informações sobre Plano de Atividades e financiamento do 

Governo Regional à Visit Azores 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

Horta, 30 de janeiro de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Informações sobre Plano de Atividades e financiamento do Governo 

Regional à Visit Azores 

 

A Visit Azores – Associação de Turismo dos Açores é a entidade responsável 

pela promoção externa do destino Turístico Açores, assumindo um papel 

relevante na execução da estratégia regional de turismo. 

 

O Governo Regional dos Açores é membro fundador da Visit Azores e intervém 

enquanto principal financiador da associação, designadamente através de 

contratos-programa, nos termos do regime jurídico aplicável. 

 

No dia 26 de dezembro de 2025, e na sequência da última Assembleia-Geral da 

Visit Azores, a Câmara do Comércio e Indústria dos Açores (CCIA) tornou 

pública a sua profunda preocupação com a evolução recente do turismo nos 

Açores, alertando para quebras no número de hóspedes e de dormidas. 

 

As posições públicas assumidas pela Câmara do Comércio e Indústria dos 

Açores, enquanto entidade representativa dos agentes económicos, levantam 

questões relevantes quanto à gestão, financiamento, execução orçamental e 

estratégia da Visit Azores, bem como quanto ao grau de alinhamento entre o 

Governo Regional e os parceiros do setor. 

 

Atendendo à relevância do turismo para a economia regional, para o emprego e 

para as finanças públicas, impõe-se um escrutínio rigoroso e transparente sobre 

o financiamento da Visit Azores, as decisões tomadas em sede de Assembleia-

Geral e a utilização dos recursos públicos colocados ao seu dispor. 
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Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, vem o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista, através dos deputados subscritores, 

requerer ao Governo Regional dos Açores as seguintes informações: 

1. Quando teve lugar a última Assembleia-Geral da Visit Azores e qual a 

respetiva ordem de trabalhos? Solicita-se a remessa da ata dessa 

reunião. 

2. Quais as deliberações aprovadas na referida Assembleia-Geral, 

indicando o sentido de voto do Governo Regional? 

3. Remessa de cópia integral dos Planos de Atividades da Visit Azores 

relativos aos anos de 2025 e 2026. 

4. Remessa do relatório de execução do Plano de Atividades de 2025, com 

indicação da execução física e financeira das principais ações. 

5. Quais os contratos-programa celebrados entre o Governo Regional e a 

Visit Azores em 2025? Solicita-se remessa de cópia integral desses 

contratos, bem como a indicação dos montantes previstos e efetivamente 

transferidos. 

6. Que contratos, ao abrigo do regime de contratação pública, foram 

celebrados pela Visit Azores nos anos de 2024 e 2025 que tenham sido 

financiados por verbas do Governo Regional? Solicita-se a identificação 

dos contratos, entidades adjudicatárias, objeto e montantes envolvidos. 

7. Confirma o Governo Regional o financiamento ou cofinanciamento à 

empresa Luís Capdeville, Lda e/ou à empresa Capdeville Consulting, 

através da Visit Azores, em 2024 e 2025? Em caso afirmativo, solicita-se 

a remessa da documentação contratual e administrativa associada a esta 

entidade, bem como a indicação do financiamento público regional 

atribuído a cada uma das iniciativas desenvolvidas. 
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Ponta Delgada, 30 de janeiro de 2026. 

 

Os Deputados, 

 

Marlene Damião 

 

Berto Messias  

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

 

Cristina Calisto 

 

Dora Valadão 

 

Gualberto Rita 

 

Isabel Teixeira 
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Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 

 

José Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Luís Vieira Leal 

 

Marco Martins 

 

Mário Tomé 

 

Russell Sousa 

 

Sandra Costa Dias 

 

Vasco Cordeiro 


